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STF – Repercussão Geral 
 

Tema 502 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 6272809 – Não há 

Repercussão Geral (questão infraconstitucional) 

Questão Submetida a Julgamento: Incidência de IPI sobre bacalhau seco e 
salgado. 

Tese firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da 
ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à incidência de IPI 
sobre o bacalhau seco e salgado oriundo de país signatário do GATT. 

Data do trânsito em julgado: 06.04.2022 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 526 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 883168 – Há Repercussão 

Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de concubinato de longa 
duração gerar efeitos previdenciários. 

Tese firmada: É incompatível com a Constituição Federal o 
reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa 
que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com 
outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins de 
proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união 
estável. 

Data do trânsito em julgado: 02.04.2022 

Link para o tema, clique aqui. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3920968&numeroProcesso=627280&classeProcesso=RE&numeroTema=502
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4757390&numeroProcesso=883168&classeProcesso=RE&numeroTema=526


 

 

Tema 817 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 851421 – Há Repercussão 

Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de os Estados e o Distrito 
Federal, mediante consenso alcançado no CONFAZ, perdoar dívidas 
tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, 
implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, 
reconhecidos como inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tese firmada: É constitucional a lei estadual ou distrital que, com amparo 
em convênio do CONFAZ, conceda remissão de créditos de ICMS oriundos 
de benefícios fiscais anteriormente julgados inconstitucionais.  

Data do trânsito em julgado: 08.04.2022 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1073 – Acórdão de Repercussão Geral Publicado – Paradigma RE 

1243875 – Não há Repercussão Geral (questão infraconstitucional) 

Questão Submetida a Julgamento: Compatibilidade com a Constituição 
Federal do Convênio CONFAZ nº 110/2007, a prever o regime de 
substituição tributária na incidência do ICMS sobre as operações 
envolvendo combustíveis e lubrificantes. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional, 
vencidos os Ministros Marco Aurélio, Luiz Fux, Rosa Weber, Ricardo 
Lewandowski e Celso de Mello.  

Data da publicação: 08.04.2022 

Link para o tema, clique aqui. 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4668596&numeroProcesso=851421&classeProcesso=RE&numeroTema=817
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5809257&numeroProcesso=1243875&classeProcesso=RE&numeroTema=1073


 

 

 

Tema 1157 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma ARE 1306505 – Há 
Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Reenquadramento, em novo Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor admitido sem concurso 
público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e em 
período não abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do 
ADCT. 
 
Tese Firmada: É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração, de servidor admitido sem concurso público 
antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, mesmo que 
beneficiado pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT, haja vista 
que esta regra transitória não prevê o direito à efetividade, nos termos do 
artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609 (Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014). 
 
Data da Publicação Acórdão:  04.04.2022 
 
Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 1198 – Determinação de Suspensão Nacional – Paradigma ARE 

1357421– Há repercussão geral  

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade da cobrança do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) por Estado 
diverso da sede de empresa locadora de veículos, quando esta possuir 
filial em outro estado, onde igualmente exerce atividades comerciais 
(distinção do Tema 708, RE 1.016.605). 
 
Decisão: Determino a suspensão, em todo território nacional, do 
processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, 
que versem sobre a questão vazada neste tema de repercussão geral, nos 
termos do art. 1.035, §5º, do CPC, até o julgamento definitivo do presente 
paradigma. (Relator Ministro André Mendonça). 
 
Data da Decisão: 30.03.2022 
Link para o tema, clique aqui. 
Link para o comunicado da decisão, clique aqui. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6083656&numeroProcesso=1306505&classeProcesso=ARE&numeroTema=1157
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6083656&numeroProcesso=1306505&classeProcesso=ARE&numeroTema=1157
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6299001&numeroProcesso=1357421&classeProcesso=ARE&numeroTema=1198
https://www.tjdft.jus.br/consultas/gerenciamento-de-precedentes/comunicados-e-informativos/comunicados-oficiais/comunicados-stf/2022-1


 

 

 

Tema 1206 – Acórdão de Repercussão Geral Publicado – Paradigma RE 

1228869 – Não há Repercussão Geral (questão infraconstitucional) 

Questão Submetida a Julgamento: Obrigatoriedade de o patrocinador 
constar do polo passivo da lide, a fim de responder solidariamente com a 
entidade fechada de previdência complementar, nas demandas que 
versem sobre complementação de aposentadoria. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional. 

Data da publicação: 05.04.2022 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1207 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1322195– Há 
Repercussão Geral com Reafirmação de Jurisprudência 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do período mínimo de cinco 
anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria a ser 
considerado quando o servidor obtiver promoção mediante acesso a 
classe mais elevada em carreira escalonada, aposentando-se pelas regras 
das Emendas Constitucionais 41/2003 ou 47/2005. 
 
Tese Firmada: A promoção por acesso de servidor a classe distinta na 
carreira não representa ascensão a cargo diverso daquele em que já 
estava efetivado, de modo que, para fins de aposentadoria, o prazo 
mínimo de cinco anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso 
III, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 
20/1998, e pelos artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da 
Emenda Constitucional 47/2005, não recomeça a contar pela alteração de 
classe. 
Data da publicação:  05.04.2022 
 
Link para o tema, clique aqui. 

 
 
 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5757077&numeroProcesso=1228869&classeProcesso=RE&numeroTema=1206
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6156326&numeroProcesso=1322195&classeProcesso=RE&numeroTema=1207


 

 

Tema 1208 – Acórdão de Repercussão Geral Publicado – Paradigma RE 

1368160 – Há Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Pressupostos de validade do 
consentimento do morador para a busca e apreensão domiciliar. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. 
Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. 

Data da publicação: 05.04.2022 

Link para o tema, clique aqui. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6344041&numeroProcesso=1368160&classeProcesso=RE&numeroTema=1208


 

 

STJ – Recursos Repetitivos 

Tema 1016 – Acórdão Publicado – Paradigmas REsp 1716113/DF, REsp 

REsp 1721776/SP, REsp 1723727/SP, REsp 1728839/SP, REsp 1726285/SP, 

REsp 1715798/RS e REsp 1873377/SP 

Questão Submetida a Julgamento: (a) Validade de cláusula contratual de 
plano de saúde coletivo que prevê reajuste por faixa etária; e (b) Ônus da 
prova da base atuarial do reajuste. 
 
Tese firmada: (a) Aplicabilidade das teses firmadas no Tema 952/STJ aos 
planos coletivos, ressalvando-se, quanto às entidades de autogestão, a 
inaplicabilidade do CDC; (b) A melhor interpretação do enunciado 
normativo do art. 3°, II, da Resolução nº 63/2003, da ANS, é aquela que 
observa o sentido matemático da expressão 'variação acumulada', 
referente ao aumento real de preço verificado em cada intervalo, 
devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva fórmula matemática, 
estando incorreta a simples soma aritmética de percentuais de reajuste ou 
o cálculo de média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias. 
 
Data da publicação: 08.04.2022 
 
Link para o tema, clique aqui.  
 

Tema 1059 – Mérito Julgado – Paradigmas REsp 1865553/PR, REsp 

1865223/SC e REsp 1864633/RS   

Questão Submetida a Julgamento: (Im) Possibilidade de majoração, em 
grau recursal, da verba honorária fixada em primeira instância contra o 
INSS quando o recurso da entidade previdenciária for provido em parte ou 
quando o Tribunal nega o recurso do INSS, mas altera de ofício a sentença 
apenas em relação aos consectários da condenação. 
 
Tese firmada: Ainda não disponibilizada até o fechamento desta edição.  
 
Data do julgamento: 05.04.2022 
Link para o tema, clique aqui.  
 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1716113
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1865553


 

 

Tema 1135 – Afetado – Paradigmas REsp 1954503/PE, REsp 1907638/CE, 
REsp 1908022/CE e REsp 1907153/CE 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de o servidor que já 
usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de 12 
(doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, 
dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 
77 da Lei 8.112/1990. 

Anotações NUGEP-STJ: Há determinação de suspensão da tramitação 
apenas dos recursos especiais e agravos em recurso especial cujos 
objetos coincidam com o da matéria afetada. 

Data da afetação: 07.04.2022 

Link para o tema, clique aqui.  
 
 

Tema 1136 – Afetado – Paradigmas REsp 1959550/RS, REsp 1961072/RS, 
REsp 1965459/SC e REsp 1965464/RS 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade da fixação, por ato 
normativo infralegal, de prazo máximo para o trabalhador requerer o 
seguro-desemprego e apresentar a documentação necessária. 

Anotações NUGEP-STJ: Há determinação de suspensão dos REsps e 
AREsps em segundo grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de 
Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no art. 
256-L do RISTJ. 

Data da afetação: 07.04.2022 

Link para o tema, clique aqui.  
 
 
 

Tema 1137 – Afetado – Paradigmas REsp 1955539/SP e REsp 1955574/SP 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, com esteio no art. 139, IV, 
do CPC/15, é possível, ou não, o magistrado, observando-se a devida 
fundamentação, o contraditório e a proporcionalidade da medida, adotar, 
de modo subsidiário, meios executivos atípicos. 

Anotações NUGEP-STJ: Há determinação de suspensão do 
processamento de todos os feitos e recursos pendentes que versem 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1954503
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1959550


 

 

sobre idêntica questão e que tramitem no território nacional, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

Data da afetação: 07.04.2022 
 
Link para o tema, clique aqui.  
 
 

Tema 1138 – Afetado – Paradigmas REsp 1923354/SC e REsp 1930192/SP 

Questão Submetida a Julgamento: Retroatividade ou não da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), relativamente à natureza jurídica da ação 
penal no delito de estelionato (art. 171 do Código Penal), a qual outrora 
era pública incondicionada e, atualmente, passou a exigir a representação 
da vítima, como condição de procedibilidade, tornando-se, assim, ação 
pública condicionada à representação. 

Anotações NUGEP-STJ: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º 
do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite dos 
processos pendentes). 

Data da afetação: 08.04.2022 

Link para o tema, clique aqui.  

 

Tema 1139 – Afetado – Paradigmas REsp 1977027/PR e REsp 1977180/PR 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de inquéritos e ações 
penais em curso serem empregados na análise dos requisitos previstos 
para a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006. 

Anotações NUGEP-STJ: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º 
do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite dos 
processos pendentes). 

Data da afetação: 08.04.2022 
 
Link para o tema, clique aqui.   
 
 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1955539
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1923354
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1977027


 

 

PROCEDIMENTOS PJE – SOBRESTAR E DESSOBRESTAR 

Temas que não ensejam sobrestamento. 

As situações dos temas com “acórdão de mérito publicado”, 
“cancelado” e com “trânsito em julgado” não comportam mais 
sobrestamento, salvo deliberação expressa em contrário.  

Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo Civil, uma vez 
“publicado o acórdão paradigma: 

(...) III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 
de jurisdição RETOMARÃO O CURSO PARA JULGAMENTO E 
APLICAÇÃO DA TESE firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de LEVANTAMENTO DO 

SOBRESTAMENTO:  
Cumprimento de Levantamento da 
Suspensão (versão 03/12/2021) 

Código 12066  

Códigos para movimentação no PJe para SOBRESTAMENTO:  
 
RECURSOS 
REPETITIVO 
(STJ) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 11975 – Suspensão ou 
sobrestamento por Recurso Especial 
Repetitivo  (+) n.° tema/controvérsia 

REPERCUSSÃO 
GERAL (STF) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 265 – Suspensão ou 
sobrestamento por Repercussão Geral 
(+) n.° tema/controvérsia 

INCIDENTE 
RESOLUÇÃO 
DE DEMANDAS 
REPETITIVAS – 
IRDR (TJDFT) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 12098 – Suspensão ou 
sobrestamento por Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas 
(+) n.° tema/controvérsia 

 


